
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2500422 - RS (2023/0414997-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES BAUERMANN
ADVOGADOS : LUCIANO IOB - RS067457

DANIEL KESSLER DE OLIVEIRA - RS079067
EDUARDO BOHN MARTINS - RS124397

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE 
CONHECEU. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL QUE SE CONSIDERA VIOLADOS. NORMA INDICADA QUE NÃO 
POSSUI DENSIDADE NORMATIVA SUFICIENTE PARA REFORMA DO 
JULGADO.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência deste 
Tribunal Superior que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por incidência 
do art. 932, III, do CPC/2015 e do art. 253 do RISTJ, além do Enunciado 182 da 
Súmula do STJ.
2. Na origem, cuida-se de ação de reparação ao Erário proposta pela União em face 
da recorrente, com vistas à devolução dos valores gastos com a eleição suplementar 
ocorrida no Município de Ivoti/RS. Os pedidos foram julgados procedentes em 
primeira instância, para o ressarcimento da quantia de R$28.129,81 (vinte e oito mil, 
cento e vinte e nove reais e oitenta e um centavos), o que foi mantido em segundo 
grau de jurisdição.
3. Consta da decisão que, em seu Recurso Especial, a ora agravante deixou de 
especificar quais seriam os dispositivos de lei federal que entende violados, o que é 
refutado no recurso sub examine, ao argumento de que se imputou ofendido o art. 1º, 
§ 1º, da Lei 8.429/1992 (fl. 382, e-STJ).
4. As afirmações da agravante apenas confirmam a deficiência de impugnação 
reconhecida na decisão recorrida. Primeiro porque sobressai claramente do apelo 
especial que a referência ao parágrafo 2º do art. 1º da Lei 8.429/1992 foi procedida 
como reforço argumentativo, sem qualquer referência aos fundamentos do acórdão 
recorrido, com vistas a assentar por que a referida norma estaria violada à luz dos 
motivos de decidir.
5. E segundo porque se trata de artigo legal sem densidade normativa suficiente 
para, por si só, refutar o elemento volitivo da conduta perpetrada, que deve ser 
analisado com escopo nos tipos estabelecidos. Neste sentido, não se vislumbram 
motivos para a reforma do decisum recorrido, que guarda observância à firme 
jurisprudência deste Tribunal Superior (AgInt no REsp n. 1.632.839/MG, rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27.6.2019.).
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6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2500422 - RS (2023/0414997-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES BAUERMANN
ADVOGADOS : LUCIANO IOB - RS067457
  DANIEL KESSLER DE OLIVEIRA - RS079067
  EDUARDO BOHN MARTINS - RS124397
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE 
CONHECEU. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL QUE SE CONSIDERA VIOLADOS. NORMA INDICADA QUE NÃO 
POSSUI DENSIDADE NORMATIVA SUFICIENTE PARA REFORMA DO 
JULGADO.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência deste 
Tribunal Superior que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por incidência 
do art. 932, III, do CPC/2015 e do art. 253 do RISTJ, além do Enunciado 182 da 
Súmula do STJ.
2. Na origem, cuida-se de ação de reparação ao Erário proposta pela União em face 
da recorrente, com vistas à devolução dos valores gastos com a eleição suplementar 
ocorrida no Município de Ivoti/RS. Os pedidos foram julgados procedentes em 
primeira instância, para o ressarcimento da quantia de R$28.129,81 (vinte e oito mil, 
cento e vinte e nove reais e oitenta e um centavos), o que foi mantido em segundo 
grau de jurisdição.
3. Consta da decisão que, em seu Recurso Especial, a ora agravante deixou de 
especificar quais seriam os dispositivos de lei federal que entende violados, o que é 
refutado no recurso sub examine, ao argumento de que se imputou ofendido o art. 1º, 
§ 1º, da Lei 8.429/1992 (fl. 382, e-STJ).
4. As afirmações da agravante apenas confirmam a deficiência de impugnação 
reconhecida na decisão recorrida. Primeiro porque sobressai claramente do apelo 
especial que a referência ao parágrafo 2º do art. 1º da Lei 8.429/1992 foi procedida 
como reforço argumentativo, sem qualquer referência aos fundamentos do acórdão 
recorrido, com vistas a assentar por que a referida norma estaria violada à luz dos 
motivos de decidir.
5. E segundo porque se trata de artigo legal sem densidade normativa suficiente 
para, por si só, refutar o elemento volitivo da conduta perpetrada, que deve ser 
analisado com escopo nos tipos estabelecidos. Neste sentido, não se vislumbram 
motivos para a reforma do decisum recorrido, que guarda observância à firme 
jurisprudência deste Tribunal Superior (AgInt no REsp n. 1.632.839/MG, rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27.6.2019.).
6. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão da Presidência deste Tribunal Superior que não conheceu 

do Agravo em Recurso Especial por incidência do art. 932, III, do CPC/2015 e do art. 

253 do RISJT, além do Enunciado 182 da Súmula do STJ.

Na origem, cuida-se de ação de reparação ao Erário proposta pela União em 

face da recorrente, com vistas à devolução dos valores gastos com a eleição suplementar 

ocorrida no Município de Ivoti/RS. Os pedidos foram julgados procedentes em primeira 

instância, para o ressarcimento da quantia de R$28.129,81 (vinte e oito mil, cento e vinte 

e nove reais e oitenta e um centavos), o que foi mantido em segundo grau de jurisdição, 

nos seguintes termos:
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE 

SUFRÁGIO. RESSARCIMENTO DAS DESPESAS PARA A REALIZAÇÃO DE 
ELEIÇÕES SUPLEMENTARES. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGOCIVIL.

1. Ação proposta pela União com o fim de reaver o montante despendido 
pelo Tribunal Regional Eleitoral para a realização de eleições suplementares no 
município de Ivoti/RS.

2. A responsabilidade civil decorrente da prática de ato ilícito está 
prevista nos arts. 186 e 927, do Código Civil, os quais impõem o dever de reparação 
quando verificada a prática de uma conduta (ato doloso ou culposo) que seja 
causador de um dano.

3. Foram reconhecidos pela Justiça Eleitoral o abuso de poder político e 
econômico e a captação ilícita de sufrágio praticados pela apelante, nas eleições 
municipais realizadas no ano de 2016, no município de Ivoti/RS, já que a candidata 
teria oferecido facilidades aos eleitores com a finalidade de angariar votos no pleito 
eleitoral. Não é possível a rediscussão da ocorrência desses fatos, tendo em vista que 
houve trânsito em julgado das decisões proferidas naqueles processos.

4. Encontram-se preenchidos os requisitos para a responsabilização civil, 
quais sejam, a conduta ilícita dolosa/culposa causadora de um dano a outrem: em 
razão da atuação na captação ilícita de sufrágio e do abuso de poder econômico 
decorrentes do oferecimento de vantagens em troca devotos, a candidata teve o 
diploma cassado, impondo à Justiça Eleitoral a obrigação de arcar com os custos de 
uma nova eleição.

5. Desprovimento da apelação.
 
Consta da decisão recorrida que, em seu Recurso Especial, a ora agravante 

deixou de especificar quais seriam os dispositivos de lei federal que entende violados, o 
que é refutado no recurso  sub examine, ao argumento de que se imputou ofendido o art. 
1º, § 1º, da Lei 8.429/1992 (fl. 382, e-STJ).

Contraminuta às fls. 398-400, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O recurso 

não comporta provimento.

As afirmações da agravante apenas confirmam a deficiência de impugnação 

reconhecida na decisão recorrida.

Primeiro porque sobressai claramente do apelo especial que a referência ao 

parágrafo 2º do art. 1º da Lei 8.429/1992 foi procedida a título de reforço argumentativo, 

sem qualquer referência aos fundamentos do acórdão recorrido, com vistas a assentar por 

que a referida norma estaria violada à luz dos motivos de decidir.

E segundo porque se trata de artigo legal sem densidade normativa suficiente 

para, por si só, refutar o elemento volitivo da conduta perpetrada, que deve ser analisado 

com escopo nos tipos estabelecidos.

Neste sentido, não se vislumbram motivos para a reforma do decisum 

recorrido, que guarda observância à firme jurisprudência deste Tribunal Superior.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, 37 E 93 DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A 
PRESENÇA DE DOLO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
PROPORCIONALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado 
a examinar possível ofensa à norma Constitucional.

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
a presença de dolo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
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V - As sanções aplicadas pelo tribunal de origem mostram-se 
proporcionais aos atos ímprobos cometidos.

VI - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não 
têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a aplicação do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.632.839/MG, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 27/6/2019.)
   

Por todo o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.500.422 / RS
Número Registro: 2023/0414997-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50043149620224047108

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES BAUERMANN
ADVOGADOS : LUCIANO IOB - RS067457

DANIEL KESSLER DE OLIVEIRA - RS079067
EDUARDO BOHN MARTINS - RS124397

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INQUÉRITO / PROCESSO / RECURSO 
ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES BAUERMANN
ADVOGADOS : LUCIANO IOB - RS067457

DANIEL KESSLER DE OLIVEIRA - RS079067
EDUARDO BOHN MARTINS - RS124397

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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